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A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Declaro iniciada a 3ª 

Reunião de Audiência Pública de 2015, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização. 

 Esta reunião foi convocada com a finalidade de ouvir o Sr. Marcelo Barbosa 

Saintive, Secretário do Tesouro Nacional, que está compondo a Mesa e prestará 

esclarecimentos acerca dos seguintes assuntos. 

 Cumprimento das metas fiscais referentes ao terceiro quadrimestre de 2014 e 

primeiro quadrimestre de 2015, em atendimento ao disposto no art. 9º, § 4º, da Lei 

Complementar nº 101, de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 Requerimento apresentado pelo Deputado Izalci, do PSDB do Distrito 

Federal, aprovado na quarta Reunião Extraordinária, realizada em 1º de julho de 

2015, que “requer esclarecimentos concernentes às contas de 2014 da Presidente 

da República”. 

 Informo ainda a presença do Sr. Otávio Ladeira de Medeiros, Subsecretário 

de Planejamento e Estatísticas Fiscais do Tesouro Nacional. 

 Eu queria esclarecer que o Sr. Secretário por diversas vezes nos comunicou 

da sua dificuldade de vir naquele dia em virtude da situação em que o País se 

encontra, mas se mostrou solícito para comparecer em outra ocasião.  

 Também quero informar que hoje, diante de alguns problemas a serem 

enfrentados pelo Secretário do Tesouro Nacional, esta audiência deveria durar 1 

hora e meia, mas vai durar apenas 1 hora, porque o Sr. Secretário foi convocado 

para estar às 11h30min com o Sr. Ministro da Fazenda para as suas missões de 

trabalho. 

 Eu queria dizer também que o titular da Secretaria deve comparecer 

anualmente pelo menos três vezes a esta Comissão. Portanto, aquilo que não for 

esclarecido hoje será esclarecido em outras ocasiões, inclusive no que se refere às 

metas fiscais do Governo.  

 Nós teremos pela frente que encarar juntos vários desafios, como, por 

exemplo, equilibrar as finanças públicas sem jogar a conta nas costas dos 

assalariados, que é uma discussão que vamos ter de forma mais aprofundada com o 

Ministro Nelson Barbosa no dia 29. Além disso, o setor produtivo enviou a esta 
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Comissão uma série de outras perguntas a serem feitas ao Ministro na próxima 

terça-feira. Temos ainda questões acerca do déficit de 30 bilhões e meio.  

 São escolhas — nós temos certeza — muito difíceis de serem feitas pelo 

Governo, como também será extremamente difícil o debate a ser feito por esta 

Comissão neste momento de crise, com demorados e importantes impasses 

políticos, que nos colocam a cada momento numa nova quadra dessa crise. É 

evidente que todas essas medidas que serão tomadas serão debatidas aqui na 

Comissão.  

 Nós temos a visão clara de que a demora dessas decisões poderá acarretar 

prejuízos enormes, inclusive a curto prazo. Nós temos que aprofundar o trabalho 

desta Comissão. Mais do que nunca, a CMO é convocada a oferecer à sociedade 

alternativas e sugestões para as propostas do Governo.  

 Temos um grupo de estudos com os assessores desta Casa, que são de 

extrema competência. O grupo, coordenado pelo nosso Relator-Geral, Ricardo 

Barros, visa oferecer alternativas e sugestões às propostas do Governo no momento 

em que se fizer oportuno. Chegaram a esta Casa, nos últimos 2 dias, muitas 

propostas que nós vamos debater aqui em outra ocasião.  

 Confesso que nós estamos fazendo um enorme esforço juntos. 

 O Sr. Secretário poderá nos ajudar também, respondendo a algumas 

perguntas, a fim de esclarecer o Deputado Izalci e esta Comissão.  

 Sr. Secretário, agradeço muito a sua presença e a sua disposição em 

colaborar. Eu sei que o senhor já pediu desculpas à Comissão por ter que adiar a 

sua vinda várias vezes. Não temos que pedir desculpas, porque todo mundo tem 

suas tarefas, e o senhor, mais do que tudo, tem uma tarefa superimportante, com 

muitos desafios a enfrentar. 

 Chegamos agora à parte mais importante, que é a oportunidade que temos de 

debater um pouco mais minuciosamente o cumprimento das metas fiscais e as 

outras perguntas que eu elenquei para o senhor.  

 Eu peço desculpas ao Secretário do Tesouro Nacional. O plenário está vazio, 

porém está bem representado, porque hoje foram liberados os Parlamentares desta 

Casa, e nós sempre temos uma audiência enorme aqui, mas vamos cumprir o que é 

do nosso dever. 
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 Muito obrigada. 

 Eu concedo a palavra ao Secretário do Tesouro Nacional, Sr. Marcelo 

Barbosa Saintive.  

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Bom dia a todos! Bom dia, 

Presidente! Obrigado pelo convite. Agradeço, também, a compreensão da Comissão 

com relação à agenda extremamente árdua do Tesouro Nacional. Cumprimento 

também o Deputado Ricardo Barros. 

 Antes de entrarmos diretamente na questão do primeiro quadrimestre do ano, 

optamos aqui por fazer um pouco da contextualização do processo a que chegamos 

de 2015. E, como a própria Senadora mencionou, é um ano de muitos desafios, é 

um ano de, na verdade, buscarmos o equilíbrio das contas públicas, esse 

enfrentamento e essa consolidação fiscal a longo prazo. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Gostaria de dizer, só para ficar claro na nossa apresentação, que a 

deterioração da taxa de crescimento vem acontecendo. Sabemos que a nossa 

estimativa do PIB, divulgada no nosso último relatório bimestral, divulgado na última 

terça-feira, já dá um PIB de menos 2,44%. Essa foi a nossa estimativa. É uma 

estimativa bastante próxima das estimativas de mercado. Aqui fizemos uma 

contextualização macroeconômica com relação às expectativas, demonstrando que, 

na verdade, no nosso relatório bimestral, vimos acompanhando essa deterioração 

do crescimento econômico. 

 Outro gráfico que nós fizemos é só para chamar atenção. Acho que há 1 mês 

e meio o Ministério da Fazenda divulgou um estudo, uma simulação, mostrando que 

a nossa arrecadação vem, na verdade, performando abaixo até do que é esperado 

em relação à atividade econômica.  

 A ideia, Deputados e Senadores, é na verdade mostrar que o grau de certeza 

hoje em dia existente está afetando muito também a arrecadação tributária, está 

afetando muito a decisão do empresário de investir e, consequentemente, arrecadar. 

Então, essa foi a mensagem que nós passamos aqui. É um estudo que fizemos em 

colaboração com a Receita Federal e divulgamos isso há 1 mês, mas o ponto 

importante é que, hoje, atualmente, existe um grau de incerteza bastante elevado na 

economia, o que faz com que a arrecadação esteja em um patamar, na verdade, até 
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abaixo do que nós esperaríamos com relação ao patamar de atividade econômica 

existente. 

 No terceiro gráfico, mostramos como chegamos ao ano de 2015. É um pouco 

da evolução, desde 2002, das nossas despesas primárias com a nossa receita 

líquida. Esse gráfico mostra a evolução ao longo do tempo. Na verdade, quando as 

curvas se cruzam, mostra o que foi evidenciado no quadrimestre final do ano 

passado e neste ano: um déficit primário, que é justamente o que nós estamos 

buscando reverter. Então, eu acho que um pouco da ideia é ter uma trajetória e 

mostrar como é que foi essa evolução ao longo dos últimos anos. 

 Consequentemente, o espelho dessa trajetória, na verdade, é que, quando 

você tem uma queda do resultado primário, você também tem, em certa medida, o 

aumento da dívida bruta. É isso o que esse gráfico está mostrando aqui, ou seja, é 

uma consequência natural. Você vai reduzindo os seus superávits primários, vai 

performando o déficit, e isso, na verdade tem um impacto na dívida bruta 

consolidada do Governo. 

 Nós buscamos chamar a atenção também, já na atuação em 2015, mostrando 

o esforço que o Governo vem fazendo, das chamadas despesas discricionárias. 

Todos vocês sabem que o Governo é regido, a nossa gestão financeira é regida pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal. E o art. 9º, na verdade, vem sempre demonstrando 

que a cada bimestre você tem que fazer reavaliações de receita e, 

consequentemente, fazer ou não um contingenciamento de acordo com essas 

reavaliações.  

Aqui estamos mostrando um pouco não só a evolução das despesas 

discricionárias ao longo do tempo, mas já, na atual gestão, vimos buscando 

justamente fazer esse contingenciamento, a adequação dos gastos das despesas 

discricionárias, que é aquela em que podemos atuar no curto prazo. E é isso que o 

gráfico mostra.  

Então, Ao longo do tempo, já fizemos um corte, um contingenciamento de 

cerca de 80 bilhões. É um contingenciamento expressivo. E é essa um pouco a ideia 

de mostrarmos não só a evolução, mas como nós vamos reduzindo e voltando a 

patamares anteriores, já presenciados pelo próprio Governo. Aqui vemos o 

percentual das despesas com relação ao PIB.  
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O próximo gráfico, na verdade, mostra a mesma mensagem. Mostramos aqui, 

dentro das despesas discricionárias, que estamos tentando preservar aquilo que é 

mais caro às funções de Estado, de Governo, que são as áreas de saúde e de 

educação. Esses programas sociais estão sendo preservados dentro da 

necessidade de contingenciamento. É um gráfico adicional, mas o que vale mesmo, 

que eu mencionei anteriormente, é que estamos reduzindo as despesas 

discricionárias ao longo desse ano, buscando, na verdade, o chamado “corte na 

carne”. Isso vem sendo feito, e essa é a mensagem que nós temos a passar. 

Continuando a nossa análise de despesas, que é muito importante e cara ao 

Tesouro Nacional, aqui passamos a tratar da evolução. Estamos buscando a 

evolução das despesas obrigatórias na área de saúde e de educação, mostrando 

como foi a evolução disso. Obviamente, estamos sempre respeitando os mínimos 

constitucionais, mostrando, até no caso com relação à área de educação, que os 

gastos na área da educação vêm sendo realizados acima do mínimo constitucional. 

Acho que é isso que o gráfico mostra. Mais uma vez, é essa a diretriz de 

preservação principalmente das principais funções de Estado. 

Dando andamento, acho que todos têm acompanhado a discussão no fórum 

da Previdência. Buscamos também mostrar a evolução do déficit da Previdência 

Social. Isso aqui trata do regime geral. Vamos buscar também agregar outras 

informações. Se utilizarmos também a questão da Previdência de Estados e 

Municípios, veremos que esse déficit é ainda maior. Quando nós analisamos 

servidores públicos e militares, o déficit ainda aumenta. Na verdade, há uma 

trajetória de déficit bastante expressiva, e, não por acaso, o Governo tomou a 

iniciativa de implementar um novo fórum para buscar medidas que equacionem esse 

déficit, principalmente a longo prazo, que é o que importa para a sociedade.  

Por último, acho que a ideia é ouvir depois as perguntas dos senhores, mas 

eu só queria chamar a atenção para a importância do grau de investimento e por 

que temos sempre atuado na linha de mostrar o que estamos fazendo em termos de 

estratégia fiscal, porque o grau de investimento é importante para atrair, na verdade, 

investimento direto.  

Precisamos desse investimento direto, desse investimento externo, e a perda 

do grau de investimento é tão cara. Na verdade, uma agência recentemente 
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resolveu fazer uma reavaliação, mas não significa que as outras o farão. Tudo 

depende do nosso ajuste fiscal a curto prazo, mas também uma demonstração de 

que temos um plano a longo prazo. As agências olham muito também a 

transparência dos dados fiscais. Tudo isso é levado em conta. Nós estamos 

mostrando a importância do grau de investimento com relação ao investimento 

direto.  

 Pegando o gancho das agências de rating, eu queria só mostrar que, na 

verdade, todo esse debate fiscal hoje em dia é possível graças ao grau de 

transparência que o Tesouro Nacional tem com relação às suas contas públicas. 

Como eu mencionei anteriormente, quando as agências de rating fazem a avaliação 

do país, elas levam em conta também esta frente, a transparência fiscal.  

 O Tesouro Nacional tem hoje em dia como diretriz ampliar ainda mais essa 

transparência. Esse também é o nosso foco. Chamamos a atenção para o fato de 

que isso é importante não só para as agências de rating, mas também para os 

investidores institucionais. 

 Por fim, eu queria só chamar a atenção para algumas atividades, porque 

várias atividades, além da fiscal, que é a nossa função precípua, adotamos ao longo 

deste ano. Mas o ponto importante aqui é o lançamento do livro de avaliação da 

qualidade do gasto. O Tesouro Nacional tem uma frente importante. Esse livro já foi 

lançado recentemente. Daqui a 2 semanas, teremos um seminário internacional 

bastante importante, que tratará da questão dos custos e da avaliação da qualidade 

do gasto. E, na situação fiscal que nós nos encontramos, é muito importante rever a 

qualidade do gasto e a eficiência da política pública. É por isso que a destacamos 

como uma frente importante do Tesouro Nacional, neste ano, e que será atualizada 

recentemente. 

 Com relação ao relatório quadrimestral — já se passou quase outro 

quadrimestre —, é importante destacar, não só pela obrigação, mas, no primeiro 

quadrimestre, como não havíamos ainda aprovado o Orçamento, não tínhamos 

metas fiscais. Na verdade, tínhamos o acompanhamento, mas não as metas fiscais 

adotadas. Estão aqui os dados para todos os senhores. Os dados são públicos, 

podemos depois tirar as dúvidas.  
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 Era isso o que gostaríamos de apresentar. Buscamos mostrar a trajetória das 

contas públicas ao longo dos últimos anos. Trouxemos algumas consequências das 

atividades já implementadas pelo Tesouro Nacional. Entendemos que poderíamos 

passar para as perguntas dos ilustres Deputados e Senadores.  

 A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Vamos passar às 

perguntas.  

 Vamos conceder a palavra ao autor do requerimento, para que ele possa 

fazer, inicialmente, as suas perguntas. 

 Tem a palavra o Deputado Izalci.  

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Sra. Presidente, em primeiro lugar, quero saudar 

V.Exa. por conseguir, finalmente, trazer aqui o nosso Secretário do Tesouro 

Nacional.  

 Quero falar, inclusive, Dr. Marcelo, dessa questão de agradecer pelo convite. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal é muito clara, e o Executivo precisa entender isso.  

 Quero registrar ainda minha insatisfação por dizerem, na abertura, que o 

horário seria de 1 hora. Isso não existe! Eu acho que a Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização e o Congresso Nacional merecem o respeito do 

Executivo.  

 A Lei de Responsabilidade Fiscal é muito clara. Está no seu art. 9º, § 4º, que: 

“Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 

demonstrará e avaliará o cumprimento das metas...” Ele tem que vir aqui e fazer 

isso.  

 Então, devem ser colocadas na agenda do Tesouro essas datas, para o 

Secretário vir aqui e ficar à disposição. O Tesouro tem que passar o dia todo, se 

precisar a noite toda aqui, para tirar todas as dúvidas. Quero fazer este registro.  

 Eu espero que, daqui para frente, possamos, na CMO, exercer a nossa 

obrigação. Isso não é privilégio de ninguém, nem favor a ninguém. É obrigação 

nossa fiscalizar e acompanhar as contas públicas, até porque, realmente, nós 

precisamos melhorar muito essa relação e a transparência do nosso País.  

 Quando S.Sa. fala em transparência, qualquer um que pegue o balanço hoje 

das contas públicas — eu, particularmente, sou contador e sou auditor —, verá que 

ele não espelha Absolutamente nada a realidade do País. Esse balanço da União 
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não demonstra efetivamente o seu patrimônio. As contas não fecham, e o Tribunal 

de Contas vem alertando isso desde 2006. Um dos antecessores de V.Sa. — não 

sei se foi esse ou o anterior —, tinha um projeto de uma medida provisória, de 

encaminhar para cá uma reestruturação do quadro, inclusive com relação ao 

controle interno. Havia uma medida provisória, inclusive, de valorizar os contadores 

públicos, de fazer a restruturação da carreira, que vai melhorar muito. Eu acho que o 

Brasil está precisando disso. 

Mas eu não vou entrar aqui nos dados, porque V.Sa. já os apresentou. Então, 

já vou logo direto às perguntas, não é?  

Primeiro, quero saber qual é o entendimento do Executivo com relação a essa 

presença, aqui, na CMO, nesse período, para não ter que fazer convite ou 

convocação, e possamos programar isso. 

A Lei nº 13.115 só foi sancionada dia 20 abril, como V.Sa. acabou de dizer, 

após o término do prazo legal para o envio dos demais Poderes do Relatório de 

Avaliação de Receitas e Despesas Primárias no 1º Bimestre. Como não havia a 

meta estabelecida para o primeiro quadrimestre — como dito por V.Sa., e é verdade 

—, entre janeiro e abril de 2015, o resultado primário da União foi superavitário, de 

14,3 bilhões, tendo o Governo alcançado o superávit de 15,5, e, as estatais, um 

déficit de 1.3.  

Há dois dias foi divulgado, e encaminhado para apreciação desta Comissão, o 

Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas referente ao 4º Bimestre de 2015, 

que mostra estimativas de receita mais pessimistas que a avaliação anterior, queda 

das previsões de despesas obrigatórias, em conjunto com os valores 

meticulosamente articulados, de forma a que não sejam alterados os limites para 

empenho e movimentação financeira. Percebemos isso muito claro.  

Note-se que a reprogramação orçamentária, que derivou da terceira avaliação 

e que derivará dessa quarta avaliação, traz como resultado esperado da União uma 

meta primária reduzida a pouco mais de um décimo do que obriga a LDO. Ou, o que 

mais provavelmente acontecerá, pode se transformar o déficit de 20,6 bilhões, 

graças aos abatimentos facultados em alteração da LDO que ainda nem foram 

aprovados no Congresso. Mas, o Executivo considera tudo já aprovado. Em 2014, 

foi a mesma coisa: fez vários procedimentos, como se estivesse tudo aprovado, e, 
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de fato, depois, foi aprovado, porque até se colocou uma medida provisória 

condicionando a aprovação. 

Repete-se o quadro de desrespeito à lei que prevaleceu, como eu disse, em 

2014, quando dotações foram descontingenciadas por conta de projeto de lei de 

2014, que ainda tramitava — aquele PL 36. No entanto, na próxima quinta feira, dia 

29, o Executivo deverá divulgar o resultado do Tesouro Nacional relativo a agosto. 

E, não se pode imaginar que, a 5 dias dessa data, e passados 24 dias do 

encerramento do quadrimestre, não saibamos ainda se a meta quadrimestral foi ou 

não cumprida. Entre o decreto que correspondeu à segunda avaliação e o 

correspondente à terceira avaliação, o resultado esperado para a União, acumulado 

até o fim de agosto, passou de positivo, de 21,2 bilhões, a fortemente negativo. Uma 

deterioração absoluta de 39,2 bilhões — está aqui na tabela. O déficit acumulado, 

em fim de agosto, previsto do Decreto nº 8.496, de 30 de Julho de 2015, era, para a 

União, de 18 bilhões, e, excluídas as estatais, de 17 bilhões. 

Então, pergunto aqui ao Sr. Secretário: em 2015, os Relatórios de Avaliação 

de Receitas e Despesas e os correspondentes decretos de programação até o 

quarto bimestre mostram grande estabilidade do grau de otimismo de nossas 

autoridades na área econômica. O Relatório referente ao 2º Bimestre havia ignorado 

grande parte das dificuldades que a União enfrentava, à época, no campo das 

finanças públicas, e ateve-se à meta definida na LDO. Mesmo com o 

contingenciamento recorde de 69,19 bilhões, do Executivo, e de 70,9 bilhões para 

todos os Poderes, a avaliação do terceiro bimestre enfrentou a realidade dos 

números e apertou os limites. A avaliação de receita e despesa do quarto bimestre 

recupera o otimismo, configurando-se um cenário mais favorável do que 

recomendaria a evolução dos números, e mantendo-se os seus limites inalterados. 

 As questões são as seguintes:  

Primeira: Com que fundamento julgou o Executivo possível considerar seu 

Decreto nº 8.496, de programação financeira, a nova meta primária reduzida, 

enquanto o Projeto de Lei de alteração da meta primária da LDO, o PL 5, de 2015, 

não estava sancionada, em lugar de impor um contingenciamento adicional e 

despesa? Esse é o PL 5. 
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Segunda: Qual o resultado do Tesouro Nacional, no final de agosto, ainda que 

seja um dado provisório? E se o déficit tiver sido superior a 17 bilhões, quais as 

justificativas para o desempenho ainda pior? Por que, diante desse quadro, o 

Relatório de Avaliação do 4º Bimestre não trouxe medidas adicionais de ajuste? 

Essa é outra pergunta. 

Terceira: Uma vez que teremos um débito primário significativo nos 8 

primeiros meses do ano, como o senhor pretende reverter a situação e alcançar o 

superávit acumulado de 5,8 bilhões em dezembro, conforme consta no Relatório de 

Avaliação de Receitas e Despesas do 4º Bimestre? 

E quarta, para finalizar: no Relatório do 4º Bimestre, V.Sa. afirma que grande 

parte das receitas necessárias para o cumprimento da meta, abre aspas, “são 

condicionadas ou apresentam consideráveis riscos à sua realização”, fecha aspas. 

O senhor conta com 43,9 bilhões de receitas extraordinárias a realizar entre 

setembro e dezembro. Dentre essas receitas, está o PRORELIT, nos termos da 

Medida Provisória nº 685, de 21 de julho. Ocorre que, no dia 22 de setembro, 

mesmo dia em que o Relatório do 4º Bimestre foi apresentado, chegou a esta Casa 

a Medida Provisória nº 692, que altera as condições do PRORELIT e reduz os 

pagamentos mínimos esperados em 2015, de 43% para 33% a 36% dos débitos 

consolidados.  

Mais ainda, com a notícia do Valor Econômico de hoje, “Para cumprir a meta 

de 2015, espera-se arrecadação de algo em torno de outros 16 bilhões advindos de 

concessão das hidrelétricas e da abertura de capital da Caixa de Seguridade e do 

IRB, que pode não acontecer este ano”. Como podemos confiar nas projeções 

apresentadas se além de excessivas e imprudentemente otimistas, ainda são 

entregues desatualizados ao Congresso Nacional? Como eu disse, o relatório 

chegou e, logo em seguida, veio uma Medida Provisória alterando tudo o que está 

nele. 

Essas são as minhas perguntas iniciais. Nós não falamos nem de 2014, aqui. 

Estou falando só de 2015. Depois, até poderíamos falar sobre 2014. Mas só sobre 

2015. 

A SR. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Com a palavra o 

Deputado Edmar Arruda. 
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O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Presidente, dada a complexidade das 

perguntas feitas pelo Deputado, para não sermos repetitivos, eu sugeriria que o 

Secretário respondesse, até porque pode dirimir, já, alguma questão. 

A SR. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Pois não. 

O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - E acho que já vai esclarecer bastante 

coisa. Eu preferia fazer a pergunta depois. 

A SR. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Pois não. 

Com a palavra o Secretário. 

O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Deputado, em primeiro lugar... 

O SR. DEPUTADO IZALCI - Deputado Izalci. 

O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Deputado Izalci, em primeiro lugar, 

na verdade, pretendemos cumprir o que está determinado pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

Nós achamos importante essa interação com o Congresso. De fato, aqui, o 

agradecimento foi só uma gentileza, mas entendo que temos que cumprir isso, faz 

parte do exercício do cargo, e assim o faremos, independentemente do fato em si. A 

gentileza foi feita à Senadora, que tem entendido a compreensão das tarefas diárias 

do Tesouro Nacional. Mas cumpriremos, conforme a legislação, o que o senhor 

perguntou. 

São várias perguntas, mas acho que o senhor chamou a atenção bastante 

bem com relação ao Decreto de Programação Financeira. Na verdade, a LRF tem 

um mecanismo bastante inteligente, no art. 9º, em que permite que você faça 

bimestralmente essa reavaliação, certo? Então, vimos utilizando isso e estamos 

demostrando ao longo do tempo. 

Na verdade, quando nós fizemos, no segundo relatório bimestral, o 

contingenciamento era, naquele momento, as expectativas, mas nós utilizamos a 

grade, os parâmetros macroeconômicos. Era aquela expectativa naquele momento. 

E como demonstramos aqui, na apresentação, essa expectativa vem se 

deteriorando ao longo do tempo. É por isso que viemos utilizando bem esse 

mecanismo, que entendemos ser um mecanismo inteligente. 

Acho que o importante aqui é diferenciar. Não fizemos o contingenciamento 

no segundo relatório bimestral, e fizemos no terceiro relatório. Por quê? Porque, na 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fi scalização 
 Número: 1851/15  24/09/2015 
 
 

 12

verdade, em nossa avaliação, era necessário para atingir a meta estabelecida. 

Então, vimos fazendo esse contingenciamento. 

Agora, evidentemente, as expectativas mudam. Com relação ao quarto 

relatório que o senhor mencionou, na verdade, nos outros também já havia uma 

projeção, uma estimativa de receitas extraordinárias. E contamos com ela para esse 

tipo. Mas, como o senhor bem assinalou, no último relatório, nós fizemos questão de 

demostrar que, nestas estimativas, constam riscos de mercado. Na verdade, 

sabemos que contamos com ela, os processos estão em andamento, do IRB, como 

o senhor mencionou, da Caixa Seguridade, a questão da energia elétrica. Todos 

eles estão mencionados e computados, mas sabemos que as condições de mercado 

afetam essas projeções. Se assim ocorrer, o mercado, na verdade, demonstrar-se 

talvez não tão apto a esse tipo de operação, temos que rever novamente as nossas 

projeções e fazer o contingenciamento necessário para atingirmos a meta. Acho que 

esse é um pouco o mecanismo que vimos utilizando ao longo deste ano. 

Em nenhum momento, na verdade, fizemos aumento de despesa; pelo 

contrário, vimos reduzindo despesas e mostrando que, nesses projetos de receitas 

extraordinárias, principalmente, como o senhor mencionou, ainda acreditamos que é 

factível que eles ocorram neste ano. Mas estamos atentos às condições de 

mercado, sabendo que elas, na verdade, interferem no preço, interferem nas 

estimativas, e foi por isso que chamamos a atenção no próprio relatório. Buscamos 

até ser transparentes no relatório com relação a esse detalhe  

Com relação ao resultado de agosto, vamos divulgar na próxima semana, 

mas entendo que ele, na verdade, está muito em linha com o que foi projetado no 

terceiro bimestre.  

O SR. DEPUTADO IZALCI - Mesmo com essa alteração do PRORELIT, 

aqui? 

O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Mesmo com a alteração do 

PRORELIT — entendemos que as estimativas que recebemos da Receita estão 

mantidas, e se se reduz a alíquota, temos uma expectativa de arrecadação maior —, 

isso foi mantido, e assim procedemos no relatório. 
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Não sei se eu respondi a todas, mas acho que não faltou nenhuma, Deputado 

Izalci. Eu procurei tratar, na verdade, como é que foi o comportamento, ao longo do 

ano, de todos os Decretos de Programação Financeira. 

O SR. DEPUTADO IZALCI - Só pra concluir, Sr. Marcelo, é o seguinte: nós 

pagamos um preço muito alto, em 2014,... 

O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Sim. 

O SR. DEPUTADO IZALCI - ... por falta talvez até mesmo da presença do 

Secretário do Tesouro aqui. O antecessor, o Arnon, ficou 2 anos sem vir ao 

Congresso, fazer esse tipo de avaliação que está prevista na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. E o que percebemos, principalmente em 2014? Houve, 

não sei se por ser ano eleitoral, um excesso de otimismo e, apesar de os números 

serem claros, o Governo insistiu em... E, lá no final, quer dizer, em dezembro, veio 

com aquela proposta indecente de mudar as metas, em dezembro, quer dizer, na 

LDO, que é uma lei de diretrizes, em que se projeta o futuro. Já estão mudando em 

dezembro. 

Está aí o reflexo disso. 

O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Hum, hum. 

O SR. DEPUTADO IZALCI - O quadro que nós vivemos hoje, essa crise, 

deve-se muito à falta disso. Realmente, em vez de serem contingenciados, como 

está previsto, a cada bimestre, reavalia-se. A Lei de Responsabilidade Fiscal é isso 

mesmo, ela é muito apropriada e de bom senso. Quer dizer, você faz a avaliação e 

vai corrigindo. O Governo, em 2014, — e vai pagar por isso agora, não é? — foi 

fazendo. Em vez de contingenciar os problemas que vinham acontecendo, fez foi 

alterar a meta. Mas, antes de alterar a meta, ampliou-se ainda o rombo das contas. 

 Por isso é que estamos forçando a barra, vamos dizer assim, no sentido de 

que seja cumprida a Lei de Responsabilidade Fiscal, para acompanharmos, para 

não deixarmos acontecer isso e 1 ano ou 2 anos depois tentar corrigir, porque fica 

muito mais difícil.  

 Nós estamos fazendo aqui o que é nossa obrigação: acompanhar realmente 

as contas, para não deixar acontecer o que aconteceu em 2014. Eu espero que isso 

não acorra em 2015, e que possamos realmente corrigir as falhas.  
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 Eu já quero fazer aqui um pedido a V.Sa. Existe uma medida provisória 

antiga, que estava pronta para vir para esta Casa, sobre a reestruturação do 

Controle Interno, proposta pela Secretaria do Tesouro, que depois foi segurada — 

acho que o Planejamento não deixou. Se V.Sa. não tem conhecimento, vou 

encaminhá-la a V.Sa., para que possamos realmente melhorá-la um pouco mais.  

Por mais que já esteja satisfatória do ponto de vista do Governo, eu acho que não 

está. Nós temos que aplicar imediatamente as Normas Internacionais da 

Contabilidade Pública — o Brasil talvez seja um dos poucos países que ainda não 

implantaram corretamente as normas contábeis, que já são utilizadas nos países de 

Primeiro Mundo —, para sabermos realmente sobre o déficit da Previdência e sobre 

o balanço patrimonial, para que o regime de competência seja obedecido, para 

termos melhor transparência das contas do Governo. 

 Era isso, Sra. Presidente. 

 A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Quer fazer um 

comentário?  

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - É só um comentário. Estamos de 

pleno acordo, na verdade. A LRF é um excelente mecanismo não só de 

planejamento, mas também de prevenção. Então, estamos buscando, ao longo 

deste ano, aplicar o art. 9º da melhor maneira possível, reavaliando as nossas 

posições de receita.  

 Como mostramos aqui, a deterioração das expectativas macroeconômicas se 

acelerou bastante no último trimestre. Mas se tem buscado, na verdade, rever essas 

receitas, levando em conta, dentro do possível, o interesse público e fazendo o 

contingenciamento necessário para o cumprimento da meta. Estamos bem 

alinhados com esse tipo de visão com relação à LRF.  

 A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - O Deputado Edmar se 

ausentou. Então, concedo a palavra ao Deputado Hildo Rocha. 

 O SR. DEPUTADO HILDO ROCHA - Sra. Presidente, Senadora Rose de 

Freitas, Sr. Secretário Marcelo Saintive, Deputado Ricardo Barros. Quero iniciar 

parabenizando a nossa Presidente por ter possibilitado a vinda do Secretário a esta 

audiência pública, o que já havia sido solicitado há bastante tempo. Finalmente, 

estamos aqui. 
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 O Deputado Izalci já estava aqui angustiado, porque queria a presença aqui 

do Sr. Marcelo. Mas agora o vejo alegre, satisfeito, porque irá ouvi-lo. E eu vejo aqui 

também a tranquilidade do Sr. Marcelo, que já tem uma experiência muito grande. 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - O rosto do Sr. Marcelo não é de tranquilidade, 

não. Ele está muito preocupado. (Riso.) 

 O SR. DEPUTADO HILDO ROCHA - É de tranquilidade, pelo momento que 

estamos vivendo. (Riso.) 

 Sr. Secretário, nós sabemos que o dólar chegou aonde chegou por causa da 

atitude do Governo de enviar aquele projeto de lei orçamentária — está até aqui o 

nosso Deputado Ricardo Barros, que é o Relator. Hoje mesmo O Globo traz a 

informação de que o Banco Central afirma que o mercado está desconfiado. Por 

isso, o dólar está onde está e ainda pode aumentar mais.  

Com o dólar a esse valor, mais de 4 reais, o senhor sabe que fica mais difícil 

ainda o ajuste fiscal por parte do Governo, aumentam mais as dívidas, aumenta a 

inflação, piora a vida do brasileiro, porque boa parte dos insumos é importada, 

principalmente os medicamentos. Se continuar da forma como se encontra, não 

tenho dúvida nenhuma de que, em 2 meses, acabando o estoque do insumo vindo 

principalmente da Índia, os remédios vão aumentar bastante, não tenham dúvida. E 

aí o País passa a dever mais, porque boa parte dos remédios é a própria União que 

compra, para atender aos programas que temos. A inflação também aumenta, já 

está aumentando, está acima do que era esperado.  

 As medidas fiscais adotadas pelo Governo não surtiram o efeito esperado 

pelo Governo, embora os analistas do mercado e os analistas econômicos já 

houvessem apontado antes. Eu recordo bem quando, no começo do ano, eles 

disseram que elas seriam insuficientes. 

 Eu aqui perguntei ao Ministro Barbosa e ao Ministro Levy se havia um plano B 

para a questão do ajuste, desse segundo ajuste. Eles disseram que não, que só 

havia plano A.  

Nós sabemos que a CPMF, mesmo que seja aprovada sua implantação, 

demora, dificilmente poderá ser implantada para recolher tributos em 2016. Como 

vamos arrecadar mais 30 bilhões com a CPMF, que é o esperado, em 2016, se até a 

questão processual impede isso? 
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 As perguntas que eu quero fazer ao senhor são poucas.  

Nós sabemos que há muitas dificuldades neste momento de regular os gastos 

das despesas correntes. O que o Governo pensa em fazer, até o final do ano, para 

conseguir controlá-los?  

 Com esse ajuste, qual é o percentual das despesas carimbadas, as 

obrigatórias, em relação ao orçamento total?  

Quanto ainda temos de Restos a Pagar? Quanto são as DEAs e qual é a 

expectativa de Restos a Pagar para 2016? 

 São essas as perguntas. Cumprimento o senhor pela sua exposição aqui, que 

foi brilhante. Obrigado. 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Só para complementar essa pergunta. Falou do 

prazo de implantação da CPMF, mas eu perguntaria: e se não for aprovada? É só 

para complementar, porque se está partindo do princípio de que ela será aprovada, 

mas há a dificuldade da implantação. 

 O SR. DEPUTADO HILDO ROCHA - Ainda que seja aprovada, ela não entra 

em vigor em 2016. 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Partindo do princípio de não aprovar, qual seria 

a alternativa? 

 A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Deputado Edmar Arruda. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Secretário, obrigado pela presença. 

 Eu acho que o Deputado Izalci apresentou com bastante propriedade 

questionamentos que tem a ver com a macroeconomia e também apontou a 

necessidade de termos rotineiramente as nossas reuniões, até porque, fazendo isso, 

não se acumulam dúvidas, e nós vamos conseguir acompanhar melhor o trabalho 

que está sendo feito, os números e tudo o mais. Eu penso que essa revisão da 

perspectiva de crescimento da economia ainda está aquém do que vai acontecer.  

Agora, veja bem, Sr. Secretário, a hora que nós fizemos o ajuste do 

Orçamento, considerando essa nova meta de crescimento do PIB, eu tenho a 

impressão de que aquele déficit primário de 30 bilhões, que o Ministro Nelson 

Barbosa e o Ministro Levy apresentaram aqui, já terá ficado totalmente 

comprometido, sem considerar que na proposta que nos foi apresentada aqui há 50 
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milhões previstos de receita, mas eles também trazem dúvidas bastante 

consistentes com relação à sua realização. 

 No que diz respeito ao pacote de medidas que foram aqui apresentadas, vou 

apenas repetir o que eu disse aos Ministros Levy e Nelson Barbosa: eu espero que o 

Governo faça de fato a parte dele com relação aos cortes. Há alguns itens ali 

emblemáticos, como, por exemplo, o adiamento do reajuste de servidores federais. 

Há alguns itens ali bem complicados de serem efetivados, falando em termos de 

prática. 

 O único item do ajuste — estou falando agora com relação à receita, não com 

relação à despesa — que poderia ter mais ou menos uma data para começar, com 

uma margem de erro muito baixa, seria realmente a arrecadação com a CPMF. 

 Se eu tivesse hoje que fazer uma aposta com relação à aprovação da CPMF, 

eu não arriscaria uma aposta de 1 para ganhar 10, porque eu vejo essa aprovação 

como muito difícil, apesar dos Ministérios do PMDB.  

 Agora estão falando em quatro Ministérios, em cinco Ministérios! Daqui a 

pouco, vão dar a cadeira da Presidente Dilma, a caneta, o gabinete, tudo para o 

PMDB, para poderem aprovar a CPMF. Mas aí também vão perder o Governo. Fica 

difícil. Então, eu estou pedindo para o PSC sair do Bloco do PMDB, porque eu não 

gosto de ser usado para benefício de outros, principalmente para aqueles benefícios 

com que eu não concordo. 

 Eu acho que o Governo tem tratado esta Casa com desdém, principalmente 

com relação aos compromissos assumidos. Eu já lhe disse, Sr. Secretário, numa 

reunião fechada, que eu espero que o senhor continue agindo dentro da 

transparência. Eu acho que a pior coisa que existe é a falta de transparência, a 

mentira, coisa bastante corriqueira do seu antecessor. Ele mentia com uma 

convicção tão grande que ele acreditava na própria mentira. Aí fica pior ainda, 

porque ele acha que aquilo é verdade. 

 Então, eu gostaria que pudéssemos ter, com o Congresso, com a Câmara 

dos Deputados, essa transparência! Para resolver um problema, é preciso saber o 

tamanho dele, para dosar o remédio e, aí, aplicá-lo. Quando se fica com a coisa 

floreada, é muito difícil. 
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 Eu me considero praticamente satisfeito com as respostas que já foram dadas 

aos colegas, mas eu queria insistir na pergunta do Deputado Izalci. Apesar de os 

Ministros dizerem aqui que não há plano B, que só há plano A, isso não existe — 

não existe em empresa, não existe em governo, não existe em lugar nenhum —, 

porque o plano A estabelecido, de aumento de arrecadação via CPMF, é um plano 

que pode naufragar. Então, nós estaríamos dizendo que não temos solução. Vai 

ficar difícil! 

 Uma coisa que eu gostaria que o senhor respondesse para mim é o seguinte: 

como está o valor dos Restos a Pagar? O que acontece? Vamos pegar o caso do 

Programa Minha Casa, Minha Vida. Secretário, ele é um programa prioritário do 

Governo e o que mais gera mão de obra. Nós estamos vendo o Governo aplicando 8 

bilhões de reais para ajudar — de novo — a indústria automobilística. Não sou 

contra ajudar a indústria automobilística, mas mais de 500 mil empregos já foram 

perdidos na construção civil.  

 Nós temos um contrato do Minha Casa, Minha Vida com as empresas do 

setor. Há mais de 600 no Brasil fazendo obras do Minha Casa, Minha Vida, com um 

orçamento de agosto de 2012. De lá para cá, ao contrário do que pratica o Governo, 

nós tivemos que dar reajuste salarial para os nossos funcionários, com ganho de 

produtividade, com ganho real de produtividade.  

 Nós tivemos o alinhamento dos preços por parte do Governo, que teve reflexo 

no aumento do custo da construção civil — isso é natural, pelo aumento do preço do 

combustível, da energia, e de tudo mais. Nós não tivemos nada, absolutamente 

nada, de equilíbrio econômico-financeiro nos contratos do Minha Casa, Minha Vida. 

Ainda por cima, veio o atraso de pagamento, um atraso que foi crescendo 

sistematicamente.  

 Há 45 dias, nós fizemos, por meio da Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção, um acordo com o Ministério das Cidades, com o Tesouro, com a Caixa 

Econômica. Estabeleceu-se um atraso programado, ou seja, quem faturou até 40 

milhões de reais no ano passado vai receber em 45 dias (30 dias mais 15 dias). 

Quem está na faixa intermediária, entre 40 milhões e 90 milhões de reais — estou 

arredondando o número aqui —, vai receber em 15 dias mais 45 dias, que dá 60 
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dias. Quem faturou acima de 98 milhões de reais vai receber em 60 dias mais 15 

dias, ou seja, em 75 dias. 

 Pois bem, venceram esses prazos do atraso. Aí, o Governo diz à imprensa 

que isso está dentro da normalidade, mas dentro de qual normalidade isso está? 

Mesmo se for considerado normal o pagamento dentro do atraso programado, ele 

não está acontecendo. 

 Então, Secretário, trata-se de um setor vital. Esse recurso não vai ficar para 

as construtoras. Ele vai ser utilizado para o pagamento de fornecedores, 

empreiteiros, impostos, rescisões de contrato que não foram pagas. É um dinheiro 

que entra na economia, que fomenta a economia.  

 Então, por que o Governo insiste tanto nisso? É o senhor que abre o cofre e 

manda a grana para a Caixa Econômica do FAR. Estou falando da faixa 1 do Fundo 

de Arrendamento Residencial — FAR, que é subsídio do Governo Federal.  

 Qual é o problema de pagar pelo menos dentro do prazo que foi repactuado? 

Está-se causando no empresariado um descrédito total. Por quê? Porque nunca se 

cumpre aquilo que é acertado! E aí nós ficamos numa situação complicadíssima. 

Imaginem um empresário que vai lá e assume um compromisso baseado no 

compromisso que o Governo assumiu. Toda hora ele é chamado de mentiroso, 

porque ele não cumpre. 

 E está tão fácil isso! Parece-me que os números não são tão grandes. Eu 

queria que V.Exa. me informasse esses valores. Parece que estão passando em 

torno de 800 milhões ou 900 milhões de reais por mês. Se passassem 1,2 bilhões de 

reais, praticamente se manteria o pagamento dentro desse novo prazo que foi 

pactuado. O mercado já aceitou receber dentro desse novo prazo. 

 Claro, eu estou falando aqui da construção civil, mas há outros setores. Eu 

acho que o Governo teria que privilegiar o pagamento daquilo que já venceu, irrigar 

o mercado com esse dinheiro, dar um alívio para o setor produtivo, que trabalha 

para o Governo! Falaram-me — eu não sei se é verdade, porque não sou da área — 

que há obras de infraestrutura do PAC que já estão há 5 meses sem serem pagas. 

 Então, eu gostaria que o senhor nos passasse essa informação de uma forma 

clara e transparente — se o senhor não tiver a informação, não precisa passar —, se 
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o Governo pretende regularizar essa situação do Minha Casa, Minha Vida, pelo 

menos dentro desse novo prazo que foi pactuado. 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Com a palavra o 

Deputado Pedro Fernandes.  

 O Deputado Izalci pediu para falar novamente. 

 O SR. DEPUTADO PEDRO FERNANDES - Sra. Presidente, eu queria 

cumprimentá-la, bem como o Secretário. 

 Gostaria de fazer uma pergunta bem objetiva ao Sr. Secretário. O Governo 

cortou despesa, ou essa diminuição é por causa da falta de pagamento? Eu vou lhe 

dizer por quê. Eu não vejo de onde realmente saiu esse corte de despesa. Não dá 

para sentir isso. O que dá para sentir é que as obras estão paradas, e o Governo 

Federal está se tornando caloteiro, com um agravante. Eu acho que os Ministros 

precisariam assumir uma posição de Governo em relação às dificuldades. Mas eles 

dizem assim: “Eu não tenho dinheiro. Procure Fulano de Tal”. Parece que jogam a 

bola para os outros. 

 Então, às obras do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — 

FNDE não há repasse, às obras da Caixa não há repasse, às obras do DNIT não há 

repasse. Aí, às vezes, as autoridades vêm aqui e dizem: “Nós diminuímos as 

despesas”. 

 Eu quero fazer uma observação. Eu não tenho empresa, não estou 

representando nenhum setor aqui, estou representando a sociedade, que está nos 

cobrando que essas obras andem. Aí eu pergunto: isso é corte de despesa ou é 

deixar de pagar? Não seria muito melhor para nós se fosse feito um novo contrato, 

um novo cronograma? Ficaria bom para o Governo, até para nós o defendermos. Eu 

vejo que nós não temos o que dizer lá. E as autoridades aqui ficam jogando a bola 

de um para o outro. 

 Esta é a minha pergunta: é corte de despesa ou é deixar de pagar? 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Com a palavra o 

Deputado Izalci. 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Eu tinha falado um pouquinho sobre 2014. Mas 

eu queria saber também qual é a posição agora, em 2015, do Tesouro com relação 

às pedaladas.  
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 O Tribunal já falou sobre 2014, já detectou as regularidades todas. Eu 

pergunto se o Governo vai insistir, em 2015, com essas pedaladas fiscais, tanto com 

relação à Caixa quanto à questão do BNDES, aquelas pedaladas todas. Inclusive, a 

própria Caixa está processando o Governo — tem uma ação judicial de 274 milhões 

—, exatamente porque não recebeu do Governo esse empréstimo, que dizem que 

não é empréstimo; se vai ter isso ainda. E se também existe um plano B com relação 

aos leilões, porque nesta crise que está aí, quando se lança o leilão, normalmente, o 

preço que é oferecido não vale a pena, não paga nem o valor patrimonial. Às vezes, 

não é interessante entregar de graça o patrimônio que foi construído durante anos. 

Qual é o plano B se não conseguir efetivar essas tais? 

 Eu ia falar sobre 2014, sei que não era V.Sa. que cuidava disso. Mas, em 

2014, só no quinto semestre, em novembro, o Governo fez uma avaliação de que a 

receita tinha sido frustrada. Em vez de ele fazer o descontingenciamento por 

decreto, que era em torno de 10 bilhões na época, e impor o limite de acordo com 

legislação fiscal, ele apostou na meta, que, logo em seguida, foi aprovada. 

 Eu quero também saber se atualmente, na gestão de V.Sa, tudo será 

considerado como se já estivesse aprovado. Foi dito aqui a questão da CPMF, 

leilões, etc. Se não tiver realmente um plano B, o risco é muito maior e a 

credibilidade — aliás, nem tem mais credibilidade — diminuiria muito mais ainda. 

 Agora, aproveitando, eu quero deixar claro para a Comissão que qualquer 

ação que seja feita, qualquer medida que seja tomada, com este Governo, não 

adianta mais. É o que se está dizendo aqui. O Governo já passou a ser caloteiro. 

Não cumpre o que fala, ninguém acredita mais nas suas promessas.  

 Essa questão do PMDB me deixou realmente decepcionado. Nem com esse 

apoio do PMDB, vai-se resolver a questão do País. Pode resolver a questão da 

manutenção, por mais alguns dias, da Presidente, mas a situação do País é grave. 

Eu acho que a melhor proposta é a renúncia, para ganhar tempo com isso.  

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Sra. Presidente, me permita. 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Só uma solicitação aos 

Parlamentares. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Pois não. 
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 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Damos aqui liberdade 

total para falarem o que quiser e tal, mas nos prendemos ao debate principal. Nós 

fizemos um debate aqui de 5 horas e meia, teve conteúdo... 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Principal, Sra. Presidente, é credibilidade. 

Qualquer economia... 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Sim, mas nós não 

vamos resolver... 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - O item 1 é credibilidade. 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Sim, com certeza. 

V.Exa. o tem, por isso trouxe aqui o Secretário, que virá ainda outras vezes.  

 Agora, vamos evitar que, paralelamente, peça a renúncia, o impeachment ou 

a permanência, porque importante é o debate.  

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Isso aí, o Secretário não pode 

resolver.  

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Com certeza. V.Exa. tem 

a palavra, Deputado Edmar Arruda. Em seguida, Deputado Lázaro Botelho. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Quanto à questão de credibilidade, 

só para o senhor ter uma noção — eu não sei se essa informação é verdadeira, a 

pessoa que passou estava na reunião geral da CBIC - Câmara Brasileira da 

Indústria da Construção —, as empresas propuseram fazer uma operação-ponte 

com a Caixa transferindo recebível do FAR. A informação que chegou é que a Caixa 

não aceita, porque não acredita que o Tesouro vai pagar. O senhor já imaginou um 

negócio desse? Aí; fica difícil! Nem isso as empresas estão podendo fazer, porque a 

Caixa não acredita que o Tesouro vai pagar. Então, fica difícil.  

 Eu falei isso por causa da ação que o Deputado mencionou aí.  

 O SR. DEPUTADO LÁZARO BOTELHO - Dr. Marcelo Barbosa, Sra. 

Presidente, eu sou um reconhecedor de que o trabalho social que os Governos do 

Presidente Lula e da Presidente Dilma fizeram foi um dos maiores do mundo, com 

esse programa habitacional, que socorreu inúmeras famílias que nunca sonhavam 

ter uma casa; também o Bolsa Família, que dá o pão de cada dia a muitas pessoas 

que não tinham condições. Muita gente passa fome, essa é uma realidade. 
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 Mas só que, hoje, eu acho que, em vez de a Presidente da República 

continuar com essa implantação de novos programas habitacionais, subsidiados 

pelo Governo, eu acho que é hora de dar uma pisada no freio e completar esses 

pagamentos dessas obras que já estão em execução e das que já foram 

executadas. Nenhum país do mundo dá conta de manter um programa do tamanho 

que o Brasil estava mantendo, apesar de o déficit ser grande. Sabemos que mais de 

10 milhões de pessoas estão esperando uma casa popular, só que o Governo não 

dá conta neste momento. Eu acho que é hora de concluir as que estão em 

andamento e dar sequência quando as coisas estiverem melhores. É uma opinião. 

Dizem que, nessa época, todo mundo é economista (riso) e técnico de futebol, 

quando chega a Copa do Mundo.  

 Eu vejo, como qualquer leigo vê, que tem de entrar mais do que o que se tira, 

e hoje a gente está vendo que o saco já está meio vazio. Então, a gente tem de 

esperar o Governo se recuperar. Eu sei que é uma medida dura a CPMF, mas é um 

jeito de fazer pagar imposto quem tem mais dinheiro, porque é que movimenta mais 

o banco.  

 Eu vou votar a favor da CPMF, porque eu acho que é o imposto que quem vai 

pagar mais são os ricos. Aquele chequinho do pobre não representa quase nada. 

Vai sair uma mixaria de dinheiro: 0,20%. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Deputado, permite-me fazer só uma 

pergunta a V.Exa. Quando eu pago mil e poucos funcionários, e esse dinheiro sai da 

minha empresa para a conta do funcionário, que paga a CPMF, isso é dinheiro de 

rico ou é dinheiro da produção?  

 O SR. DEPUTADO LÁZARO BOTELHO - Mas é pouco dinheiro. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Depois, o funcionário vai pagar de 

novo, Deputado!  

 O SR. DEPUTADO LÁZARO BOTELHO - Mas é pouco dinheiro.  

 É hora de todo mundo socorrer o País. Quem gosta do Brasil quer ver as 

coisas melhorarem. O senhor, que é empresário, sabe que está faltando dinheiro, 

porque a arrecadação está pouca.  

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - A minha empresa tem quatro sócios. 

Um é o Governo. Ele é majoritário no lucro da minha empresa!  
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 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Eu solicito que não 

façam debate paralelo. 

 O SR. DEPUTADO LÁZARO BOTELHO - A maneira de arrecadar é agora. 

Está precisando sair do sufoco é agora. 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Deputado Botelho, 

V.Exa. está com a palavra. 

 O SR. DEPUTADO LÁZARO BOTELHO - A pessoa tem que diminuir as 

despesas. Hoje, o Brasil não tem condições de manter um programa habitacional 

desse, porque não tem recurso suficiente para cumprir as metas.  

 Era isso que eu queria falar. 

 Muito obrigado. 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - Com a palavra o 

Secretário para responder às perguntas dos Deputados. 

 O SR. DEPUTADO HILDO ROCHA - Pela ordem, Sra. Presidente.  

 Apenas para enfatizar que eu falo em plano B, porque eu acho que o Governo 

tem um plano B. Ao publicizar o seu plano B, ele aquieta o mercado. O mercado 

está do jeito que está porque entende que tem um plano B. É isso!  

 Eu não estou aqui querendo atacar o Governo, mas apenas alertá-lo. Dizer 

que não tem plano B é muito pior para o mercado, tanto que a reação aqui está 

muito ruim para Brasil. Essa é minha preocupação. Era só isso. 

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - O Secretário está com a 

palavra. 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE - Vamos começar com as 

perguntas. Vou começar pela primeira e a última. Os Ministros têm enfatizado, 

mostrado que, no curto prazo, só temos o plano A. Acho que esse é o ponto, 

Deputado. Eu sou um soldado. Se o Ministro diz que é plano A, é esse que existe. 

 Com relação aos gastos e às despesas correntes, salvo engano — ele pode 

passar os dados com maior detalhe —, 96% do PIB são despesas obrigatórias e 4% 

do PIB, despesas discricionárias.  

 Nas perguntas pertinentes que os senhores fizeram, a gente vem tentando 

fazer uma reprogramação financeira, mas o Tesouro Nacional já se pronunciou a 
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respeito disso. As despesas obrigatórias, hoje em dia, são expressivas em relação 

ao Orçamento.  

 Restos a Pagar. Nós podemos passar, depois, o número, dando detalhes, 

mas o que eu posso garantir é que o estoque de Restos a Pagar, recebido em 2015, 

o que será colocado em 2016 será menor. Nós estamos buscando, ao longo deste 

ano, reduzir nosso estoque de Restos a Pagar. Ele era em torno de 226 bilhões. A 

nossa estimativa é que ele reduza esse percentual. Não posso precisar agora aqui, 

porque depende também de ao longo do ano. Nós pretendemos reduzir, não passar 

por esse montante que foi passado de 2014 para 2015 e de 2015 para 2016. 

Pretendemos que seja menor.  

 Bom, se eu anotei todas as perguntas, eu acho que era isso.  

 Em relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida, eu acho uma pergunta 

pertinente, aproveitando outras perguntas, o Governo, num ajuste fiscal, nós temos 

duas grandes medidas. Nós temos feito uma medida de corte de gastos, sim. Na 

verdade, nós estamos reduzindo. Alguns programas estão sendo diminuídos. Você 

reduz, também, despesas de manutenção e custeio.  Quando falamos em um 

contingenciamento de 80 bilhões, claramente existem cortes de despesas, sim, mas 

também existe nessa programação uma reprogramação financeira e determinados 

gastos. Você tem que fazer esse reescalonamento dado à dificuldade atual.  

 Então, é isso que foi feito. Existe um equilíbrio aqui, no lado dos gastos, em 

relação tanto a cortes, sim, de despesas, mas também de reescalonamento de 

determinados gastos ao longo do ano. 

 Em relação ao Programa Minha Casa, Minha Vida, essa repactuação que nós 

fizemos, eu posso depois buscar informações, mas a informação que eu tinha é que, 

até 8 de setembro, nós tínhamos cumprido exatamente, mais ou menos, o que havia 

sido combinado. Então, nós vínhamos quitando. 

 A informação que eu tenho, a última data que eu tenho, de fato, é de 8 de 

setembro. Eu faço um acompanhamento quinzenal. Nós tínhamos quitado em 

relação ao Programa. Eu posso checar, depois, e passar a informação para o 

senhor. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Tem previsão de repasse dentro do 

mês, ainda, desta quinzena? 
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 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE - Eu acho que sim, mas eu posso, 

depois, passar a informação. Eu acho que sim. A informação que eu tinha, de 8 de 

setembro, era de que estavam quitadas, dado à nova repactuação feita.  

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Secretário, só para lembrar ao 

senhor que hoje é dia 24. O senhor pagou até o dia 8, mas hoje é dia 24. Do dia 8 

até agora já venceu um monte de conta. 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE - É, tem vencido bastante coisa. 

Mas, vamos lá.  

 Quero aproveitar, também, uma oportunidade. Na verdade, a gente vem 

quitando, a gente mostrou isso no último relatório, a gente vem quitando também os 

subsídios, que são os chamados PSI, a gente vem buscando quitar todas as 

subvenções econômicas que foram herdar um passivo, dada a portaria, as regras 

vigentes, nós vimos buscando quitar esse passivo, dando maior previsibilidade 

também a esses pagamentos e temos feito tudo isso ao longo do ano.  

 Em relação à questão de 2014, a AGU fez a defesa... 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Sra. Presidente, está tão difícil de 

ouvir aqui. Tem muita conversa aqui atrás. 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - É que está baixo o som.  

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Sr. Secretário, V.Sa. poderia se 

levantar, por gentileza? 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE - Está bem. Melhor assim, é 

verdade.  

 Nós temos que entender a questão dos repasses. Isso é uma relação 

contratual entre os Ministérios setoriais e a Caixa Econômica. Eles têm lá, existe um 

contrato de uma prestação de serviços e ela vinha sendo adotada, existe uma regra. 

Agora, evidentemente, toda regra pode ser aprimorada. Então, na questão dos 

repasses, ela vem sendo aprimorada.  

 Em relação a 2015, nós estamos buscando fazer o repasse tempestivamente. 

Gestão financeira sempre é passível de aprimoramento. Isso tem sido feito.  

 Quanto aos programas de subvenção econômica, PSI e demais subsídios, 

existia uma regra vigente, uma portaria que ainda está em vigor, espera-se que o 

Tribunal se pronuncie a respeito disso, dê o seu referendo, o seu acórdão. Enquanto 
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isso, essas portarias têm as regras que foram aprovadas. Elas foram legalmente 

aprovadas, foram publicadas, foi feita uma análise jurídica e, portanto, nós as 

estamos seguindo. Isso não significa que o Governo não possa se furtar mais à 

frente a fazer aprimoramentos das boas práticas contábeis e financeiras. Acho que 

esse é um posicionamento do Governo. Essa é a minha leitura com relação a 2014. 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Então, a resposta é que vão diminuir as 

pedaladas, mas continuam os valores. É isso? 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Não, não é assim. 

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Eu perguntei: em 2015, o Governo vai continuar 

adotando a prática de 2014, que já está sendo contestada pelo Tribunal de Contas, 

com relação às pedaladas? Essa foi a minha pergunta. 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - O Tribunal de Contas vai 

regulamentar isso aí.  

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Não cabe a ele regulamentar isso. Está na lei. 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - O Governo fez uma solicitação ao 

Tribunal de Contas para regrar isso aí.  

O SR. DEPUTADO IZALCI - Depois, ouviremos as perguntas do Líder Paulo 

Pimenta. Antes, gostaria de ouvir a resposta do Secretário. 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE - Como eu disse, eram regras 

vigentes. Sempre se pode aprimorar os contratos com relação a repasses entre a 

Caixa e o Ministério setorial. O repasse é tempestivo. É uma questão de gestão 

financeira e aprimoramento.  

 Com relação aos programas de subvenção econômica, as portarias estão em 

vigor, tendo em vista que o Tribunal não se pronunciou. Mas, nos novos programas 

de subvenção econômica, nós já adotamos uma prática melhor, que entendemos ser 

adequada para a apuração contábil. Mas isso é feito por quê? Porque sempre se 

pode aprimorar essas condições. Esse é o meu entendimento.  

 A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - O Deputado Paulo 

Pimenta, Líder do Governo, havia pedido a palavra.  

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - A pergunta é bem simples. 

 A SRA. PRESIDENTA (Senadora Rose de Freitas) - Pois não, Deputado. 
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 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA  - Quando criamos um mecanismo, um 

subsídio, um incentivo, ele é criado em função de uma situação específica, uma 

alteração do dólar, uma alteração do câmbio. Evidentemente, ele tem reflexo no fato 

gerador, digamos, de uma determinada medida. Quando, por exemplo, aprovamos 

aqui a redução da alíquota do custo da folha de pessoal, substituindo pela 

possibilidade de pagar sobre o faturamento, havia-se condicionado também, no meu 

entendimento, uma questão que dizia respeito à manutenção dos empregos 

naqueles setores. Nós conseguimos hoje ter mecanismos que acompanhem, 

observem se essas contrapartidas que setores da economia assumem conosco, 

quando recebem algum benefício, algum incentivo, efetivamente são cumpridas? 

Conseguimos ter esse mecanismo de acompanhamento, de controle? 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE - Só com relação à desoneração da 

folha, permita-me dizer que não foi condicionada a manutenção de emprego, o.k.? 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - Foi só um incentivo? 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Foi uma forma de melhorar o 

desempenho das empresas. Mas não... 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - Era só um acordo de cavalheiros? 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Não, não era de cavalheiros. É o 

seguinte: o Governo fez uma experiência e, no final de um ano, quando ele deveria 

concluir isso, porque era ano pré-eleitoral, ele transformou em permanente. Mas só 

durou 6 meses. Aí, acabou agora e voltou para a folha, porque o índice proposto não 

se viabiliza mais.  

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Só a título de colaboração, eu participei desse 

debate agora na derrubada da reoneração da folha e no setor, por exemplo, de 

Tecnologia da Informação aumentou muito o número de emprego. Eles 

demonstraram claramente que com a reoneração haveria um número muito grande 

de demissões.  

 A SRA. PRESIDENTA  (Senadora Rose de Freitas) - O Secretário vai 

responder as perguntas para que possamos encerrar a reunião. Por favor. 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Com relação a esse tipo de 

subsídio, na verdade, os subsídios são voltados para políticas públicas que em 

determinados momentos são necessárias, e entendo que a desoneração da folha 
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tinha o seu momento específico e claramente uma conotação de medidas 

anticíclicas utilizadas. Nesse caso específico, não existia uma contrapartida — a 

despeito de acharmos que sempre é bom ter essa informação, ter a geração de 

empregos —, se aquela política de subsídios geraria valor ou não para a sociedade. 

Essa é a minha posição com relação a isso. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Aliás, Secretário, foi uma excelente 

medida do Governo a desoneração da folha. Muitos funcionários na informalidade 

acabaram tornando-os formais. Então, foi muito positiva a medida. 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - Mas ela custou 20 bilhões para o 

País. 

 O SR. DEPUTADO EDMAR ARRUDA - Mais barato que os juros, não é? 

 O SR. DEPUTADO PAULO PIMENTA - Nós temos que fazer o cálculo do 

custo/benefício da medida.  

 A SRA. PRESIDENTA  (Deputada Rose de Freitas) - Eu gostaria de dar a 

palavra rapidamente ao Deputado Pauderney, porque teríamos que encerrar a 

reunião às 11 horas e já passamos para 11h30min. 

 O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Cumprimento V.Exa., Sra. 

Presidente, e o Secretário Marcelo Barbosa Saintive.  

 Gostaria de fazer uma simples indagação: V.Exa. confirma que vai haver 

superávit em 2016? 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Deputado, nós perseguimos a 

meta. A meta é um alvo. Nas projeções atuais, no relatório bimestral que 

entregamos agora, terça-feira, nós continuamos perseguindo essa meta, sim. 

 O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Perseguir a meta não quer 

dizer que ela vá se concretizar. O que o Orçamento traz é que não está claro o que 

vai acontecer. V.Exa. poderia esclarecer o que deverá acontecer no ano que vem.  

 A SRA. PRESIDENTA  (Deputada Rose de Freitas) - Deputado, pedi que 

fosse breve. Eu tenho um compromisso com o Ministro Levy. Se a resposta for 

rápida, peço que responda, Senão, o Secretário voltará em outra ocasião.  

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - Desculpe, a informação acabou 

ficando cruzada. V.Exa. poderia repetir a pergunta? 
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 O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Eu disse que perseguir uma 

meta não é executá-la e que a proposta orçamentária não está clara. O projeto 

orçamentário não está claro. Gostaria que V.Exa. nos informasse se é possível, sim, 

fazer superávit. 

 O SR. MARCELO BARBOSA SAINTIVE  - O Orçamento enviado contém 

diversas medidas, tanto de despesa, quanto de receita, que nós acreditamos, sim, 

serem bastante viáveis. Elas estão em discussão aqui no Congresso, isso faz parte 

do processo.  

 Como eu respondi lá no início, temos um mecanismo muito importante na 

LRF, o art. 9º, que permite ao longo do ano se fazer revisões de projeção de receita 

e despesa. É isso o que nós temos, na verdade, utilizado ao longo de 2015. Acho 

que é isso. 

 A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rose de Freitas) - Gostaria de agradecer a 

presença do Sr. Marcelo Barbosa Saintive, Secretário do Tesouro Nacional, de sua 

equipe técnica e dos Parlamentares. Inclusive quero dizer ao Secretário que vários 

recados dos Parlamentares chegaram até nós pedindo o agendamento de uma nova 

reunião, a fim de que todos que estavam participando de CPI ou de Comissões 

Especiais possam comparecer. Isso será feito.  

 O SR. DEPUTADO IZALCI - Para setembro está previsto o fechamento do 

quadrimestre, e vamos discutir isso, não é? 

 A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rose de Freitas) - Eu não posso adiantar. 

Eu vou fazer as agendas pactuadas. Eu não mando em ninguém, mas vou tentar 

realizar a reunião o mais rápido possível.  

 Informo a convocação da seguinte reunião: na próxima semana, dia 29 de 

setembro, terça-feira, às 14 horas, reunião de audiência pública com o Ministro de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Nelson Barbosa, que prestará 

esclarecimentos acerca da proposta orçamentária para 2016 (PLN nº 7/2015), do 

Congresso Nacional, que estima receita e fixa despesa da União para o exercício 

financeiro de 2016, em atendimento ao art. 84 da Resolução nº 1, do Congresso 

Nacional; proposta do Plano Plurianual 2016 a 2019 (PLN nº 6/ 2015), que institui o 

Plano Plurianual da União para o período de 2016 a 2019. 
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 A reunião deliberativa acontecerá no dia 30 de setembro, quarta-feira, às 14 

horas. 

Declaro encerrada a reunião. 




